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DESCRIÇÃO DO MÉTODO DE COLETA DE EVIDÊNCIAS:
Recomendações elaboradas de acordo com as normas do Ministério
da Saúde, acrescidas de referências da literatura.

GRAU DE RECOMENDAÇÃO E FORÇA DE EVIDÊNCIA:
A: Estudos experimentais e observacionais de melhor consistência.
B: Estudos experimentais e observacionais de menor consistência.
C: Relatos de casos (estudos não controlados).
D: Opinião desprovida de avaliação crítica, baseada em consensos,

estudos fisiológicos ou modelos animais.

OBJETIVOS:
Orientar as medidas preventivas antes e após o estabelecimento do
risco de exposição ao vírus da raiva.

PROCEDIMENTOS:
• Classificar o tipo e a gravidade do acidente;
• Diagnóstico da raiva humana;
• Esquemas de vacinação e sorovacinação.

CONFLITO DE INTERESSE:
Nenhum conflito de interesse declarado.
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INTRODUÇÃO

A prevenção da raiva humana pode ser realizada antes (pré-
exposição) ou após (pós-exposição) ocorrer o risco de exposição
ao vírus da raiva.

A prevenção pré-exposição, realizada com a vacina, é
indicada para profissionais que têm contato com animais, como
pesquisadores e veterinários.

A prevenção pós-exposição, mais freqüente, é realizada após
o risco de exposição ao vírus, que ocorre geralmente devido a
acidentes com animais. Combina a limpeza do ferimento com
água e sabão, o mais rápido possível, o uso de produto viricida
na primeira consulta (PVPI, álcool iodado) e, dependendo da
gravidade do acidente e das características do animal envolvi-
do, a vacina e o soro anti-rábico1-3(D).

CRITÉRIO PARA CLASSIFICAÇÃO DA GRAVIDADE DO

ACIDENTE:

• Acidente leve: acidente superficial, no tronco ou nos mem-
bros, exceto mãos e pés, causado por mordedura ou arra-
nhadura; lambedura de lesões superficiais;

• Acidente grave: qualquer tipo de ferimento ou lambedura
de ferimento, nas mucosas, no segmento cefálico, nas mãos
e nos pés (locais com maior concentração de terminações
nervosas); ferimentos extensos ou profundos em qualquer
região do corpo; lambedura das mucosas, mesmo que
intactas; qualquer tipo de acidente com morcego.

As condutas indicadas para a prevenção pós-exposição
dependem, além da gravidade do acidente, das características
do animal envolvido.

ACIDENTES CAUSADOS POR CÃES E GATOS

O cão é o principal transmissor da doença no nosso
meio. A conduta após acidentes com cães e gatos é a mesma,
depende de:
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Avaliação do animal no momento do
acidente
• Animal com sinais de raiva ou desapare-

cido - indicar o tratamento de acordo com
a gravidade do acidente: vacinação em
acidentes leves e sorovacinação em aciden-
tes graves;

• Animal sem sinais de raiva – observar o
animal por dez dias.

Possibilidade de observação do cão ou
gato por dez dias
• Se não for possível observar durante os dez

dias - indicar o tratamento de acordo com a
gravidade do acidente: vacinação em acidentes
leves e sorovacinação em acidentes graves.

• Se o animal puder ser observado - clas-
sificar o animal de acordo com o risco de
transmitir a doença.

Risco do cão ou gato transmitir a
doença
• Animal de baixo risco: é considerado o ani-

mal domiciliado, bem cuidado, que só sai à
rua acompanhado e contido e que não tem
contato com outros animais - manter o ani-
mal em observação e não tratar o paciente:
se após os dez dias o animal estiver bem,
encerrar o caso.

• Se o animal adoecer, desaparecer ou mor-
rer durante esse período: indicar o trata-
mento de acordo com a gravidade do
acidente, vacinação em acidentes leves e
sorovacinação em acidentes graves.

• Animal de risco alto: animal sem controle
ou apenas parcialmente controlado, que
circula livremente e pode ter contato com
outros animais; ainda que vacinado, deve
ser classificado como de risco alto, sendo
necessário analisar a doença na área de pro-
cedência do animal.

Classificação da área de procedência do
cão ou gato, de acordo com os critérios do
Ministério da Saúde

A classificação da área deve ser obtida
com as autoridades de saúde do município ou
região. Se não for conhecida, considerar como
área de raiva não controlada.

• Área de raiva controlada: área onde não há
circulação do vírus, manter o cão ou gato
em observação e não tratar o paciente; se
após os dez dias o animal estiver bem,
encerrar o caso; se o animal adoecer, desa-
parecer ou morrer durante esse período,
indicar tratamento de acordo com a gravi-
dade do acidente: vacinação em acidentes
leves e sorovacinação em acidentes graves.

• Área de raiva não controlada, onde pode
haver circulação do vírus, analisar a gravi-
dade do acidente:
� Acidente leve - manter o cão ou gato

em observação e não tratar o paciente;
se após os dez dias o animal estiver bem,
encerrar o caso; se o animal adoecer,
desaparecer ou morrer durante esse
período, indicar esquema de vacinação.

� Acidente grave - indicar o esquema de
três doses e observação do cão ou gato;
se após os dez dias o animal estiver bem,
encerrar o caso; se o animal adoecer,
desaparecer ou morrer durante esse
período, passar para o esquema de soro-
vacinação.

ACIDENTES CAUSADOS POR OUTROS

MAMÍFEROS

Acidentes causados por outros mamíferos
domésticos de interesse econômico, como
bovídeos, eqüídeos, caprinos, suínos, ovinos e
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mamíferos silvestres, com exceção do morcego,
indicar o tratamento de acordo com a gravidade
do acidente: vacinação em acidentes leves e
sorovacinação em acidentes graves.

Acidentes causados por morcegos
Classificar o acidente como grave, sempre,

e indicar sorovacinação4(C).

Acidentes causados por roedores urbanos
Ratos, cobaias, hamsters, coelhos e demais

roedores urbanos não são transmissores da
doença, portanto, não é necessário indicar
tratamento.

DIAGNÓSTICO DA RAIVA ANIMAL

Sempre que possível, o animal, ou apenas
seu cérebro, deve ser enviado ao laboratório de
referência para a pesquisa de raiva. Se o resul-
tado for negativo, o tratamento do paciente pode
ser suspenso. A pesquisa em animais também
possibilita o conhecimento do risco da doença
na região.

VACINAS CONTRA A RAIVA

Fuenzalida e Palacios: é a vacina mais
utilizada no Brasil. É constituída por vírus
inativados produzidos em cérebro de camun-
dongos recém-nascidos. Pode causar reações
neurológicas graves, principalmente a
Síndrome de Guillain-Barré5(C). No Estado
de São Paulo, entre 1997 e 1999, foram tra-
tados aproximadamente 180 mil pacientes e
foram notificados 12 casos da síndrome
associados ao uso da vacina; destes, dois
pacientes morreram.

Vacinas de cultivo celular: são constituí-
das por vírus inativados produzidos em meios

de cultura isentos de tecido nervoso; os mais
comuns são: células diplóides humanas, células
Vero, embrião de galinha e embrião de pato.
Algumas destas vacinas estão disponíveis no
nosso meio. São mais seguras e potentes que a
Fuenzalida e Palacios6(B)7(A). Na rede de saú-
de pública do Brasil, estão disponíveis nos cen-
tros imunobiológicos especiais, onde são
indicadas para pacientes imunodeprimidos ou
que apresentam reação adversa grave durante o
tratamento com a Fuenzalida e Palacios.

SORO ANTI-RÁBICO E IMUNOGLOBULINA

HUMANA ANTI-RÁBICA

O soro anti-rábico, produzido em eqüinos,
ou a imunoglobulina humana anti-rábica são
indicados nos casos de acidente grave8(C).

O soro anti-rábico é um produto seguro,
mas pode eventualmente causar eventos
adversos9(C). Os principais são o choque
anafilático, que ocorre raramente, e a doença
do soro, que pode ocorrer entre 5 e 14 dias
após seu uso. A doença do soro caracteriza-se
pelo aparecimento de edema no local da apli-
cação, urticárias, artralgia, febre e linfadeno-
patia. Devido à possibilidade de choque
anafilático, o soro deve ser aplicado, prefe-
rencialmente em local onde possa ser reali-
zado atendimento de emergência, e o paciente
obser vado durante 2 horas. O teste de
hipersensibilidade ao soro tem valor limita-
do; o resultado negativo não descarta a possi-
bilidade de ocorrência de reações.

A imunoglobulina humana anti-rábica
é um produto mais seguro10(D), mas pouco
disponível. Na rede de saúde pública do
Brasil, pode ser encontrada nos centros imu-
nobiológicos especiais, onde é indicada
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apenas para pacientes com alto risco de apre-
sentar choque anafilático com o uso do soro
anti-rábico.

ESQUEMAS DE TRATAMENTO

Pré-exposição
• Fuenzalida e Palacios (esquema com três

doses):
� Aplicar uma dose nos dias 0, 7 e 14*;
� Via de administração: intramuscular, na

região do deltóide;
� Dose: 1 ml, independentemente, da

idade e peso da pessoa.
*Dia 0 é o dia da primeira dose; dia 7 é o da

segunda dose, sete dias após o dia 0; dia 14 é o
dia da terceira dose, 14 dias após o dia 0, e
assim por diante.
• Vacinas de cultivo celular (esquema com três

doses):
� Aplicar uma dose nos dias 0, 7, 28;
� Via de administração: intramuscular, na

região do deltóide, ou intradérmica;
� Dose: 0,5 ou 1 ml, dependendo do fa-

bricante, quando for utilizada a via
intramuscular, e 0,1 ml quando for
utilizada a via intradérmica. A dose
indicada independe da idade e peso da
pessoa.

É necessária a avaliação sorológica de
todas as pessoas submetidas ao esquema de
pré-exposição, a partir do 14o dia após a
última dose vacinal. São considerados po-
sitivos títulos iguais ou superiores a 0,5 UI/
ml de anticorpos neutralizantes. A avalia-
ção sorológica deve ser repetida a cada 6 ou
12 meses, de acordo com a intensidade ou
gravidade do risco de exposição do profissi-
onal. Uma dose de reforço deve ser aplica-

da se o título for menor que 0,5 UI/ml,
repetindo-se a avaliação sorológica.

Pós-exposição
Aplicar três doses e observar o cão ou o gato.

• Vacina Fuenzalida e Palacios – aplicar
uma dose nos dias 0, 2, 4.

• Vacinas de cultivo celular – aplicar uma
dose nos dias 0, 3 e 7.
Quando este esquema é empregado, o

cão ou gato deve ser mantido em observa-
ção por dez dias. Se estiver bem no 10o dia,
encerrar o caso. Se o animal adoecer, mor-
rer ou desaparecer no período de observa-
ção, dar continuidade ao tratamento, pas-
sando para o esquema de sorovacinação.
Considerar as doses aplicadas como parte
do tratamento.

Vacinação
• Vacina Fuenzalida e Palacios (esquema

7 + duas doses).

Aplicar uma dose, diariamente, em sete
dias consecutivos, e duas doses de reforço,
10 e 20 dias após a sétima dose.

• Vacinas de cultivo celular (esquema com
cinco doses).
Aplicar uma dose nos dias 0, 3, 7, 14 e 28.

Sorovacinação
• Vacina Fuenzalida e Palacios (esquema 10

+ três doses).
Aplicar uma dose, diariamente, em dez dias

consecutivos e três doses de reforço, 10, 20 e
30 dias após a décima dose.

• Vacinas de cultivo celular (esquema com
cinco doses).
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Aplicar uma dose nos dias 0, 3, 7,14 e 28.

• Soro ou Imunoglobulina anti-rábica.
Aplicar toda a dose no primeiro dia de

tratamento, dia 0.

Reexposição
Pacientes que receberam tratamento com-

pleto e foram submetidos novamente ao risco
de exposição ao vírus da raiva devem ser
revacinados:

• Vacina Fuenzalida e Palacios (três doses);
Aplicar uma dose nos dias 0, 3 e 6;

• Vacinas de cultivo celular (duas doses);
Aplicar uma dose nos dias 0 e 3;

VIA DE ADMINISTRAÇÃO DAS VACINAS

(PÓS-EXPOSIÇÃO OU REEXPOSIÇÃO)

Vacina Fuenzalida e Palacios e vacinas de
cultivo celular: intramuscular, na região do
deltóide; em crianças pequenas podem ser admi-
nistradas na região do vasto lateral da coxa.

Dose das vacinas (pós-exposição ou
reexposição)
• Fuenzalida e Palacios: 1 ml, indepen-

dentemente da idade e peso do paciente.
• Vacinas de cultivo celular: 0,5 ou 1 ml,

dependendo do fabricante. A dose

indicada independe da idade e peso do
paciente.

Via de administração do soro ou da
imunoglobulina humana anti-rábica

Infiltrar no local da lesão; se a quantidade
for insuficiente para infiltrar toda a lesão, po-
dem ser diluídos em soro fisiológico. Se não
houver possibilidade anatômica para a infiltra-
ção de toda a dose, uma parte, a menor possí-
vel, deve ser aplicada pela via IM, na região
glútea.

Dose do soro e da imunoglobulina
humana anti-rábica
• Soro anti-rábico: 40 UI/kg.
• Imunoglobulina humana anti-rábica: 20

UI/kg.

Quando o soro anti-rábico ou a imuno-
globulina humana anti-rábica não forem
aplicados no dia 0, devem ser administrados a
qualquer momento, desde que seja antes da
aplicação da sétima dose da Fuenzalida e
Palacios, ou antes da terceira dose das vacinas
produzidas em cultivo celular. Após esses mo-
mentos, não é mais necessária a prescrição. Não
é necessário prescrever nem o soro nem a
imunoglobulina para pacientes que previamen-
te receberam tratamento completo para a pre-
venção da raiva.
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